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Artigo 131 do Código Penal Brasileiro trata do crime de perigo
de contágio de moléstia grave, um tema crucial para a proteção
da saúde pública. Este artigo tipifica a ação de quem, sabendo
ser portador de uma doença grave, pratica ato com a intenção
de transmitir a doença a outra pessoa. A legislação busca
impedir  a  disseminação  de  doenças  infecciosas  que  podem
colocar em risco a vida e a saúde da população.

A classificação doutrinária do artigo 131 insere esse crime na
categoria  de  crimes  contra  a  saúde  pública,  destacando  a
importância de sua aplicação. A pena para esse crime pode
variar  de  reclusão  de  um  a  quatro  anos,  além  de  multa,
reforçando  o  tratamento  sério  que  o  sistema  jurídico
brasileiro dá à tentativa de espalhar doenças graves. Isso
reflete o compromisso com a segurança e saúde dos cidadãos.

Analisar os aspectos processuais e as modalidades de delito
associadas a este artigo pode oferecer um entendimento mais
claro  das  implicações  legais  para  os  envolvidos.
Frequentemente questionado em debates jurídicos, o artigo 131
expõe a gravidade dos atos que comprometam a saúde coletiva. A
importância deste tema no contexto atual de saúde pública
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realça a necessidade de informar e consciencializar sobre as
consequências jurídicas e sociais desse crime.

Pontos principais

Artigo  131  protege  a  saúde  pública  contra  moléstias
graves.
Crime  de  perigo  envolve  tentativa  consciente  de
contágio.
Pena  inclui  reclusão  e  multa  por  risco  à  saúde
comunitária.

Definição  Legal  e  Bem  Jurídico
Protegido
O Artigo 131 do Código Penal Brasileiro trata do crime de
perigo  de  contágio  de  moléstia  grave,  enfatizando  a
importância da proteção à saúde pública. Este artigo penaliza
a prática intencional de atos capazes de transmitir doenças
graves, mesmo sem a efetiva transmissão.



Contextualização do Artigo 131
O Artigo 131, ao tipificar o perigo de contágio de moléstia
grave, foca na intenção de um indivíduo propagar doenças de
que está ciente, destacando a proteção à saúde coletiva. A
prática de quaisquer atos que possam ser meios de contágio,
como  beijos,  uso  de  instrumentos,  injeções,  ou  relações
sexuais,  são  relevantes  quando  existe  dolo  específico.  A
punição  compreende  reclusão  de  um  a  quatro  anos,  além  de
multa, como mencionado no Código Penal.

Bem Jurídico
O bem jurídico protegido pelo Artigo 131 é a saúde pública,
refletindo o interesse do Estado em prevenir a disseminação de
doenças  graves.  A  legislação  tem  como  objetivo  principal
evitar  comportamentos  que  coloquem  em  risco  a  integridade
coletiva  e  individual.  Ao  responsabilizar  penalmente  essas
condutas, busca-se proteger a sociedade contra a ameaça de
contágios que possam comprometer a saúde e a qualidade de vida
da população. Isso se alinha com o propósito de resguardar
tanto a saúde coletiva quanto a vida individual, enfatizando a
importância social de prevenir tais crimes.

Elementos do Tipo Penal
O Artigo 131 do Código Penal aborda o delito de perigo de
contágio de moléstia grave, uma infração que implica riscos
sérios à saúde pública. Os seguintes elementos analisam os
aspectos objetivos e subjetivos desse crime, além do dolo
específico necessário para a sua configuração.

Tipo Objetivo
O  tipo  objetivo  do  delito  descrito  pelo  artigo  envolve  a
prática de um ato capaz de transmitir moléstia grave a outra
pessoa. É necessário que o ato esteja apto a gerar o contágio.
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A caracterização do perigo concreto é essencial, significando
que  deve  haver  uma  probabilidade  real  de  transmissão  da
doença.

Um exemplo ilustrativo pode incluir o contato intencional em
situações  onde  existe  confirmação  médica  de  uma  moléstia
contagiosa. Não se trata apenas de uma possibilidade teórica,
mas de um risco efetivo e demonstrável. A objetividade do tipo
penal aqui envolve tanto o ato em si quanto as circunstâncias
em que é realizado.

Tipo Subjetivo
O tipo subjetivo está ligado à intenção ou objetivo interno do
agente ao realizar o ato de contágio. Aqui, a chave é o dolo,
ou seja, a intenção de transmitir a doença. Desta forma, é
necessário que o agente execute a ação com consciência do
risco e com a vontade de produzi-lo.

Há também a consideração do dolo eventual, quando o agente
assume  a  possibilidade  de  contágio  sem  se  importar  com  a
consequência.  Desta  maneira,  a  análise  do  tipo  subjetivo
precisa identificar claramente a intenção e o estado mental do
infrator no momento do ato.

Dolo no Perigo de Contágio
O dolo no contexto de perigo de contágio de moléstia grave é
central para a configuração do crime, distinguindo-o de atos
culposos. O agente deve agir com dolo direto, onde a meta é
efetivamente  causar  o  contágio,  ou  com  dolo  eventual,
aceitando  o  risco  e  não  evitando  a  ação  perigosa.

Para distinguir entre diferentes formas de dolo, é necessário
examinar a relação entre ação e intenção. A diferenciação
entre  dolo  de  dano  e  dolo  eventual  pode  afetar  a  pena
aplicada,  pois  cada  forma  orienta  a  gravidade  com  que  o
comportamento  é  julgado.  Essa  análise  é  crucial  para



implementar  corretamente  a  justiça  penal.

Modalidades do Delito
Artigo  131  do  Código  Penal  Brasileiro  aborda  o  crime  de
“perigo  de  contágio  de  moléstia  grave”.  Compreender  as
modalidades  do  delito  é  essencial  para  interpretar  esta
legislação e suas aplicações.

Crime de Perigo Concreto
O crime de perigo concreto exige que o ato realizado apresente
um risco real e imediato de contágio a outras pessoas. Aqui, é
necessário demonstrar que a ação tomada pelo acusado resulta
em uma situação de perigo direto. Por exemplo, indivíduos que
intencionalmente expõem outras pessoas a uma moléstia grave
devem ter ciência de que o seu comportamento pode efetivamente
culminar na transmissão da doença. Este tipo de delito é mais
complexo de provar judicialmente porque requer uma análise
detalhada dos resultados que podem ou não ter ocorrido. As
evidências  de  contaminação  precisam  ser  substanciais,
estabelecendo  que  a  ação  gerou  um  perigo  palpável  e
identificável. Destaca-se que o foco está na probabilidade de
dano e não no dano concreto em si. O reconhecimento formal
deste risco ajuda a assegurar um entendimento robusto das
implicações legais do crime.

Crime Formal
No  âmbito  de  um  crime  formal,  não  é  indispensável  que  o
contágio aconteça de fato. O essencial é que exista a intenção
de transmitir a moléstia, independentemente de resultar em
contaminação.  A  legislação  visa  punir  o  comportamento
ameaçador  que,  por  si  só,  configure  risco  de  exposição  a
doenças graves. Este tipo de crime é considerado consumado no
momento em que a ação capaz de causar contágio é praticada. A
construção de tal delito foca-se na inobservância das normas



sociais e na vontade do agente de pôr em risco a saúde de
outrem.  Embora  não  implique  resultados  efetivos,  mantém  o
mesmo  grau  de  reprovação  moral  e  jurídica.  Perseguir
judicialmente esses casos sublinha a importância de prevenir a
difusão de enfermidades.

Classificação Doutrinária

O Artigo 131 do Código Penal Brasileiro aborda o crime de
perigo de contágio de moléstia grave. Este artigo classifica o
crime  em  duas  categorias  principais:  crime  de  ação  penal
pública incondicionada e crime impossível. A distinção entre
essas categorias é crítica para entender como a lei gerencia
casos de contágio potencialmente perigoso.

Crime  de  Ação  Penal  Pública
Incondicionada
No contexto do Artigo 131, o crime de perigo de contágio de
moléstia grave é classificado como um crime de ação penal
pública incondicionada. Isso significa que a ação penal é
conduzida pelo Ministério Público independentemente da vontade
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da  vítima,  destacando  a  gravidade  da  infração.  Esta
classificação visa proteger a saúde pública, assegurando que a
justiça seja feita em casos de comportamento que ponha em
risco a vida ou a saúde de outras pessoas.

A natureza incondicionada deste tipo penal significa que não é
necessária uma representação ou queixa por parte da vítima
para  o  prosseguimento  do  processo  penal.  Além  disso,  a
intervenção estatal direta busca prevenir que o dano potencial
à  sociedade  ocorra,  demonstrando  o  interesse  público  em
mitigar riscos epidemiológicos.

Crime Impossível
O conceito de crime impossível também pode ser aplicado ao
Artigo 131 em casos onde o ato idôneo para transmissão da
doença não ocorre ou é incapaz de causar o contágio. Isso
acontece  quando  as  ações  do  agente  são  inadequadas  para
propagar a doença devido à ausência de meios ou capacidades
necessárias.

Um  exemplo  seria  tentar  transmitir  uma  doença  sem  ter  a
capacidade de transmiti-la, seja por ausência da doença ou
porque as condições necessárias para a transmissão não estão
presentes.  Nesse  contexto,  a  ineficácia  completa  do  ato
criminoso  impede  a  consumação  do  delito,  reforçando  a
necessidade de uma análise cuidadosa dos elementos presentes
para caracterizar a existência do crime.

Aspectos Processuais do Artigo 131
O artigo 131 do Código Penal trata do crime de perigo de
contágio de moléstia grave. As consequências jurídicas incluem
a  reclusão  de  um  a  quatro  anos  e  multa.  A  seguir,  são
detalhados o procedimento judicial e as características da
denúncia no contexto deste delito.
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Procedimento Judicial
O procedimento para o crime de perigo de contágio segue o rito
comum, aplicável a delitos apenados com reclusão. O processo
inicia-se com a denúncia, que deve ser analisada pelo juiz
para  verificar  a  presença  de  elementos  suficientes  que
justifiquem sua aceitação. Durante a instrução, é fundamental
que  a  acusação  comprovar  que  o  acusado  praticou  ato  com
intenção de contaminar a vítima com moléstia grave. Evidências
como  laudos  médicos  e  depoimentos  são  essenciais  para
sustentar  a  acusação.  A  defesa,  por  sua  vez,  pode  buscar
refutar  a  intencionalidade,  algo  crucial  para  definir  a
culpabilidade.

O processo também pode incluir o testemunho de peritos médicos
sobre a natureza da doença. Além disso, a participação do
Ministério Público é indispensável na condução e supervisão da
ação penal, garantindo que os direitos do réu e da sociedade
sejam respeitados. Comprovada a culpa, a sentença pode incluir
reclusão  e  penalidades  adicionais,  sempre  considerando  as
peculiaridades do caso.

Aspectos da Denúncia
Na apresentação da denúncia por crime de perigo de contágio, o
Ministério Público deve incluir descrição detalhada dos fatos
e  evidências  que  caracterizem  a  intenção  do  acusado  de
transmitir moléstia grave. A clareza na exposição é vital.
Descrições  precisas  dos  atos  e  das  circunstâncias  que
contribuíram para o risco são essenciais. As provas devem ser
robustas  e  incluir,  quando  aplicável,  laudos  médicos  que
atestem a gravidade da doença e sua transmissibilidade.

O enquadramento na legislação é crucial: deve-se demonstrar
que os atos não se limitam a lesão corporal ou homicídio. O
crime está relacionado com a possibilidade de uma epidemia
pela  potencial  transmissão  da  moléstia.  A  denúncia  bem
formulada  serve  para  orientar  o  juiz  e  fundamentar  a



investigação,  guiando  os  passos  subsequentes  do  processo
judicial.

Condutas Associadas e Consequências
Jurídicas

No contexto do Artigo 131 do Código Penal, as condutas de
contaminação intencional e suas consequências jurídicas são de
extrema relevância. Estas abordam desde a intenção do agente
em transmitir uma moléstia grave até as possíveis punições
legais.

Contaminação Intencional
A contaminação intencional ocorre quando uma pessoa, sabendo-
se portadora de uma moléstia grave, age deliberadamente para
infectar outra. Este comportamento é criminalizado devido ao
risco significativo à saúde pública e à integridade física das
vítimas.  Tal  ato  é  enquadrado  como  uma  tentativa  de
transmissão de doenças graves, como as sequelas que podem
resultar de infecções.



O indivíduo que pratica tal ato pode ser acusado de cometer
crime segundo o Art. 131 do Código Penal. Esta legislação visa
proteger  a  incolumidade  física  e  a  saúde  individuais  de
ameaças intencionais. Situações comuns incluem a transmissão
de  doenças  de  contágio  venéreo,  como  a  sífilis  ou  HIV,
altamente prejudiciais à saúde humana.

Consequências para o Agente
As consequências legais são severas para o agente que pratica
a contaminação intencional. Ele está sujeito a reclusão, com
pena que varia de um a quatro anos, além de multa. Estas
sanções visam punir e prevenir a transmissão deliberada de
doenças graves.

Além das penas de reclusão e multa, o infrator enfrenta o
estigma social que pode acompanhar tal acusação. A reputação
do  agente  sofre  danos  significativos,  afetando  relações
pessoais e profissionais. As consequências jurídicas servem
como  um  forte  desestímulo  para  a  prática  de  contaminação
intencional, refletindo a seriedade com que o sistema legal
trata essa questão.

FAQ
O artigo 131 do Código Penal aborda o crime de perigo de
contágio de moléstia grave. Esta seção explora a natureza
jurídica, os elementos constitutivos, as características da
conduta, e a influência do consentimento do ofendido.

Qual  a  natureza  jurídica  do  crime  de
perigo  de  contágio  de  moléstia  grave
previsto no artigo 131 do Código Penal?
O crime de perigo de contágio de moléstia grave é considerado
um  crime  de  perigo  abstrato.  Isso  significa  que  não  é
necessário que a contaminação efetivamente ocorra, apenas a
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exposição ao risco já configura o delito.

Quais são os elementos constitutivos do
crime de perigo de contágio de moléstia
grave descrito no artigo 131?
Os elementos constitutivos incluem a intenção de expor outra
pessoa ao risco de contágio de uma moléstia grave. A prática
de um ato capaz de causar contágio é essencial, mesmo se o
contágio não ocorrer de fato.

Como se caracteriza a conduta de expor
alguém ao perigo de contágio de moléstia
grave e qual a pena aplicável?
A conduta se caracteriza pela prática de um ato que possa
transmitir  a  moléstia,  sem  a  necessidade  de  resultado
concreto. A pena prevista é de reclusão de um a quatro anos,
além de multa, como especificado pelo código penal.

Existem jurisprudências relevantes acerca
do  artigo  131  do  Código  Penal  sobre
perigo de contágio de moléstia grave?
Há jurisprudências que exploram as nuances do artigo 131,
focando em como a intenção e a capacidade de causar o contágio
são  avaliadas  pelos  tribunais.  Os  casos  judiciais
frequentemente  analisam  a  efetividade  da  ação  para
caracterizar o perigo, promovendo uma melhor compreensão do
tema.

De que forma o consentimento do ofendido
influencia  na  configuração  do  crime
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previsto no artigo 131?
O consentimento do ofendido pode influenciar na tipificação do
crime.  No  entanto,  se  o  consentimento  for  dado  sem  total
conhecimento dos riscos, a ação ainda pode ser considerada
criminosa, caso seja provado que o agente agiu com dolo.

Quais  as  principais  diferenças  entre  o
crime de perigo de contágio de moléstia
grave e o crime de perigo de contágio
venéreo?
A principal diferença reside na natureza da doença. O perigo
de contágio de moléstia grave abrange um espectro mais amplo
de doenças sérias, enquanto o contágio venéreo está limitado a
doenças  sexualmente  transmissíveis.  Essa  distinção  afeta  a
classificação e o tratamento jurídico dos casos.


